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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Referente a contratação de empresa especializada para realização dos serviços de locação de software que 

permita o sistema ponto EZPOINTWEB 200 cadastros, 01 banco de dados, 01 treinamento básico, 01 suporte 
remoto MENSAL, 01 APP para marcações via SMARTFONE, sistema totalmente em nuvem, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
1.1.1  Objeto da Contratação: 
 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO DOS ITENS PROPOSTOS VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$ 

1 1 SRV Contratação de empresa especializada para realização 
dos serviços de locação de software que permita o 
sistema ponto EZPOINTWEB 200 cadastros, 01 banco de 
dados, 01 treinamento básico, 01 suporte remoto 
MENSAL, 01 APP para marcações via SMARTFONE, 
sistema totalmente em nuvem. 

R$ XXXXXX R$ XXXXXX 

VALOR TOTAL  R$ XXXXXX 

 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Termo de Referenciar.   
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 
27 de setembro de 2021.   
 
1.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 
reconhecimento de que:  
 
1.5. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
1.6. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos, 
a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, 
de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 
2.1. A presente contratação tem como objetivo viabilizar a adequada gestão da frequência dos servidores e 
colaboradores da Unidade Básica de Saúde (UBS), por meio da locação de sistema informatizado de ponto 
eletrônico, modelo EZPOINTWEB, que permita a integração com o relógio de ponto já existente na unidade. 
 
2.2. A necessidade é motivada pelo cumprimento das diretrizes estabelecidas pela Portaria nº 587, de 20 de maio 
de 2015, do Ministério da Saúde, que institui a obrigatoriedade da implantação de sistema eletrônico de controle 
de frequência nas unidades públicas de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).  
 
2.3. Essa medida tem como finalidade assegurar a regularidade da jornada de trabalho, a transparência na 
prestação do serviço público e o fortalecimento da gestão do trabalho nas unidades. Além disso, atende ao 
interesse público ao garantir que a presença dos profissionais esteja adequadamente registrada, fiscalizada e 
disponível para fins de auditoria, controle interno e externo. 
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2.4 Embora o equipamento físico (relógio de ponto) já esteja instalado na UBS, a ausência de um sistema de 
software capaz de registrar, processar e armazenar os dados inviabiliza a funcionalidade completa do controle de 
ponto eletrônico, conforme preconizado pela referida Portaria. A contratação do serviço de locação do sistema 
EZPOINTWEB irá suprir esta lacuna, garantindo: 
 

• Armazenamento em nuvem dos dados de frequência; 

• Cadastro de até 200 colaboradores; 

• Acesso via navegador e aplicativo móvel (APP); 

• Suporte técnico e treinamento dos operadores do sistema; e 

• Compatibilidade com o equipamento físico de ponto já instalado. 
 

2.5 A medida também observa os princípios constitucionais da eficiência, legalidade e economicidade, previstos 
no art. 37 da Constituição Federal, e está alinhada com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021, que rege as 
contratações públicas. 
 
2.6 A opção pela locação de software com serviço hospedagem em nuvem, é tecnicamente mais adequada, 
reduzindo custos com infraestrutura local, garantindo atualizações automáticas, segurança dos dados e maior 
agilidade na implantação e manutenção do sistema. 
 
2.7 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das informações 
básicas desse termo de referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO 
DO PRODUTO 
 
3.1. A solução objeto desta contratação consiste na locação de software destinado ao controle eletrônico da 
jornada de trabalho dos servidores e colaboradores da Unidade Básica de Saúde (UBS), em conformidade com a 
Portaria nº 587/2015, que institui a obrigatoriedade da adoção de sistema eletrônico de frequência nas unidades 
públicas de saúde do SUS. 
 
A plataforma contratada deverá ser compatível com o relógio de ponto já existente na unidade, integrando os 
registros físicos aos controles digitais em tempo real. A solução compreende o fornecimento de: 
 

• Cadastro de até 200 colaboradores; 

• 01 banco de dados dedicado, com armazenamento e segurança da informação; 

• 01 treinamento básico; 

• 01 suporte técnico remoto mensal, durante a vigência do contrato; 

• 01 APP para marcações via SMARTFONE; 

• Sistema Ponto EZPOINTWEB 200 cadastros; e 

• Sistema totalmente em nuvem. 
 

3.1.1. Ciclo de Vida do Objeto: 
 
A solução será tratada como um serviço contínuo de tecnologia da informação, cujo ciclo de vida compreende as 
seguintes etapas: 

• Planejamento; 

• Contratação; 

• Implantação; 

• Operação; 

• Monitoramento e Manutenção; e 

• Encerramento (Ao final do contrato com a possibilidade de prorrogação, conforme legislação e 
procedimentos de desmobilização e, se necessário, migração de dados). 
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3.2 Essa estrutura atende integralmente aos critérios de planejamento exigidos pela Nova Lei de Licitações (Lei 
14.133/2021, art. 6º, incisos X e XLII e art. 20), que determina a consideração do ciclo de vida do objeto no processo 
de contratação. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
4.1. A contratação do serviço de locação de software para controle de ponto eletrônico deverá atender, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos mínimos: 
 
4.1.1 Requisitos Funcionais do Sistema (Software) 
 

• Ser compatível e plenamente integrável com o equipamento físico de ponto eletrônico já instalado na 
Unidade Básica de Saúde (UBS);  

• Possuir capacidade mínima de 200 cadastros ativos de colaboradores; 

• Permitir controle de frequência, banco de horas, faltas, atrasos, saídas antecipadas e jornada diária; 

• Permitir controle de acesso com perfis distintos de usuário (gestor, administrador, colaborador etc.); e 

• Garantir armazenamento e integridade dos dados, com acesso seguro e sigiloso, conforme LGPD (Lei nº 
13.709/2018). 
 
4.1.2 Requisitos Técnicos e de Infraestrutura 
 

• Garantir segurança da informação, com autenticação por senha, criptografia de dados e logs de acesso; e 

• Garantir a integridade da comunicação entre o relógio de ponto físico e o sistema online; 
 
4.1.2.1 Instalação: 
 

• Será feita remotamente através de consultores; 

• Configuração e migração de todas as marcações e lançamentos oriundos do sistema; 

• O Local disponibiliza de um ponto com tomada de 03 pinos, WIFI e estabilizador; e 

• Visita presencial para suporte quando necessário. 
 
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
5.1. A execução do objeto contratual ocorrerá conforme o modelo descrito a seguir, visando garantir a entrega do 
serviço em conformidade com as especificações técnicas e operacionais definidas neste Termo de Referência. 
 
5.2. A execução do objeto se desenvolverá conforme as seguintes etapas: 
 

Etapa 1 – Ativação do Sistema; 
Etapa 2 – Parametrização Inicial; 
Etapa 3 – Treinamento; 
Etapa 4 – Operação Regular; e 
Etapa 5 – Suporte e Manutenção. 

 
5.3. A execução do objeto consiste na entrega, implantação, manutenção e operação de um sistema de 
controle eletrônico de ponto em nuvem, a ser fornecido na forma de serviço continuado de locação de 
software, com suporte técnico mensal e treinamento básico incluso. O sistema deverá ser compatível com o 
relógio de ponto físico já existente na Unidade Básica de Saúde (UBS), e operado tanto via navegador web 
quanto via aplicativo móvel. 
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5.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

Fiscalização 
 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

Gestor do Contrato 
 

6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

  
6.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 
6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

  
6.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal. 

 
6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
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6.12. A gestora de contrato será a servidora Iana Gomes dos Santos, Matricula nº 112707925, nomeada pela 
Portaria nº 009, de 16 de janeiro de 2025 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Critérios de Medição 
 
7.1. O pagamento será efetuado em parcela única, mediante apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da 
documentação necessária, que certificará a regularidade da prestação dos serviços no período correspondente. 
 
7.1.1. Condições de Pagamento: 
 

✓ O pagamento será efetuado em até 10 dias úteis após a entrega da documentação completa e atestação 
da execução do objeto pela fiscalização designada; e 

 
✓ O pagamento será feito mediante transferência bancária para conta indicada pela contratada, 

devidamente registrada em nome do prestador. 
 
7.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
7.5. Ficam obrigados, a partir da competência de setembro de 2023, a efetuar as retenções na fonte do Imposto 
de Renda (IR) sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas e físicas pelo fornecimento de bens ou 
prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base na Instrução Normativa nº 1.234, de 11 de janeiro de 
2012 da Receita Federal do Brasil e suas recentes alterações promovidas pela Instrução Normativa nº 2145 de 26 
de junho de 2023, aplicáveis aos Municípios, por força da previsão do artigo 2°-A. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de Licitação, com 
fundamento no Art.75, inciso II, 3º da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 
 

8.1.1 As propostas da presente dispensa de licitação, deverão ser encaminhadas até as 09:00hrs do dia 
22/10/2026, através do e-mail: compras@lajedinho.ba.gov.br   ou protocolar de forma presencial, junto ao Setor 
de Contratação do Município de Lajedinho, situado na Rua Irineu Machado de Macedo, 10 - Centro – Lajedinho – 
Bahia. 
 

8.1.2. A adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

Forma de fornecimento. 
 
8.2. O pagamento será realizado em parcela única, após a conclusão dos serviços contratados. 

mailto:compras@lajedinho.ba.gov.br
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Exigências de habilitação  

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado. 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

8.4 .2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de 

Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 

Ministério da Fazenda; 

8.4.3.  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos 

tributos relacionados com o objeto licitado; 

8.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o objeto 

licitado; 

8.4.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

8.4.7. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

8.4.8 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.4.9. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no endereço 

eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

8.4.10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, no endereço eletrônico: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

8.4.11. Documentos dos sócios.
8.4.12. Atestado de Capacidade Técnica. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após 
o julgamento das propostas.

Pesquisa de preços 

9.2. Foi utilizado o Banco de Preços, considerando o disposto no art. 5º, inciso I da IN SEGES/ME nº 65/2021 e 
inciso II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos: foram consultados os preços através do 
software “banco de preços” cuja pesquisa baseia-se em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas 
realizadas pela administração pública. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Fundo Municipal de Saúde. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
 

 
  

 
 

 

 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - CNPJ: 10.473.852/0001-50 
Praça Higino de Oliveira Plínio, 02 – Centro - CEP: 46825-000 – Lajedinho – Bahia 

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 030/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 099/2026 

 
10.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, na dotação abaixo discriminada: 

 
I. Unidade Orçamentária: 0701 – Fundo Municipal de Saúde; 

II. Projeto/Atividade: 10.122.0006.2033 - Gestão das Ações Administrativas do Fundo Municipal da 
Saúde; 

III. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; e  
IV. Fonte de Recursos: 15001002. 

 
 

Lajedinho - Bahia, 15 de outubro de 2026. 
 
 
 

____________________________ 
João Pedro Souza Silva 

Enfermeiro 
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